
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO  
Apelação Cível nº 0001723-23.2012.815.0331
Origem : 5ª Vara da Comarca de Santa Rita
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Apelante : Município de Santa Rita
Procurador : Alan Reus Negreiros da Siqueira – OAB/PB nº 19.541
Apelada : Leandra dos Santos Carneiro
Advogado : Marcos Antônio Inácio da Silva - OAB/PB nº4.007 

APELAÇÃO.  AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
SERVIDORA PÚBLICA.  AGENTE  COMUNITÁRIA
DE  SAÚDE.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
PRELIMINARES SUSCITADAS PELA EDILIDADE.
INÉPCIA  DA  INICIAL  E  NULIDADE  DA
SENTENÇA.  ENTRELAÇAMENTO.  ANÁLISE
CONJUNTA.  ALEGAÇÃO  DE  PEDIDO  COM
PRAZO  INDEFINIDO  E  JULGAMENTO
REALIZADO  ALÉM  DO  POSTULADO
PERSEGUIDO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  ADICIONAL
DE INSALUBRIDADE A PARTIR DA VIGÊNCIA DA
LEI  Nº  1.344/2009  E  RETENÇÃO  DE  VERBAS
SALARIAIS  PRETÉRITAS.  PROVAS
SATISFATÓRIAS.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE
NÃO  ELIDIDA  PELO  ENTE  MUNICIPAL.
PAGAMENTO  DEVIDO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO.
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-  A  legislação  processual  autoriza  a  parte  autora
formular  pedido  genérico  quando  “a  determinação
do valor da condenação depender de ato que deva ser
praticado  pelo  réu”,  segundo  inteligência  do  então
art. 286, do Código de Processo Civil. 

 - As dívidas existentes contra a Fazenda Pública, seja
qual  for  a  sua  natureza,  prescrevem  em  05  (cinco)
anos,  consoante  dispõe  o  art.  1º,  do  Decreto  nº
20.910/32.

-  O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo  depende  de  lei
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer,
consoante a Súmula nº 42, deste Tribunal de Justiça.

- Hão de se ter por verídicas as alegações dispostas na
exordial, quando o direito da parte autora se encontra
devidamente demonstrado, não restando elidida pelo
ente  municipal  a  presunção  de  veracidade,
apresentando provas que modificasse ou extinguisse
o direito da promovente de receber verbas pretéritas
não pagas.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade, rejeitar  as  preliminares  e,  no  mérito,
desprover o apelo.

Trata-se de  APELAÇÃO,  fls.  91/101, interposta pelo
Município de Santa Rita contra sentença, fls. 84/88, prolatada pela Juíza de Direito da
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5ª Vara da Comarca de Santa Rita que, nos moldes da Ação Ordinária de Cobrança,
ajuizado por Leandra dos Santos Carneiro julgou parcialmente procedente o pedido,
notadamente:

(…)  -  adicional  de  insalubridade,  sendo  devido
apenas a partir de 05/05/2009 (data da vigência da Lei
Municipal nº 1344/09), com a devida repercussão nos
demais  títulos  deferidos  nos  autos,  observado  o
período não prescrito, no percentual de 20% sobre o
valor  do  vencimento,  até  enquanto  perdurar  a
atividade  insalubre  desenvolvida  pelo  autor(a),
devendo  as  parcelas  vincendas  serem  implantadas
em folha de pagamento;
-  13º  salário  integral,  férias  +  1/3  constitucional,  a
maio/2007, e diferenças salariais relativas ao adicional
de insalubridade, a contar de 05/05/2009;
-  indenização  referente  ao  abono  do  PASEP,
equivalente a um salário-mínimo por ano, no período
não atingido pela prescrição quinquenal, até a efetiva
inscrição.
Todas as parcelas vencidas deverão ser acrescidas de
correção  monetária,  pelo  IPCA,  a  partir  de  cada
vencimento, e juros moratórios, a contar da citação,
no percentual de 0,5% ao mês, até a entrada em vigor
da Lei nº 11.960/09, quando haverá a incidência dos
juros aplicados à caderneta de poupança.

Em suas razões, o recorrente suscitou as preliminares
de inépcia da inicial e de nulidade da sentença, face ao julgamento  extra petita. No
mérito, requer a reforma da decisão vergastada, sob a alegação de que a promovente
não faz  jus ao recebimento das verbas pleiteadas na inicial, pois não juntou prova
apta, nos ditames do art. 373, I, do Código de Processo Civil.

Contrarrazões,  fls.  134/136,  refutando  as  prefaciais
levantadas, para, no mérito, pugnar pelo desprovimento da insurreição, haja vista a
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obrigação  do  recorrente  em  pagar  o  adicional  de  insalubridade  aos  respectivos
agentes de saúde, no percentual de 20% (vinte por cento).

Sem envio à  Procuradoria de Justiça, por prescindir
de intervenção ministerial. 

É o RELATÓRIO.

VOTO

Considerando  o  preenchimento  dos  pressupostos
recursais de admissibilidade, com destaque para o manejo tempestivo do reclamo,
passo a apreciar as razões recursais, iniciando-se pelas  preliminares de inépcia da
inicial  e  nulidade  da  sentença  cujo  entrelaçamento  de  temáticas  impõe  ao  exame
conjunto.

Isso porque, na ótica do recorrente, ao formular seu
rol de pedidos, fl. 12, a autora não cuidou de delimitar o período de pagamento das
verbas almejadas, desobedecendo, assim, ao art. 330, I,  §1º, II, do Novo Código de
Processo  Civil,  e,  ao  proferir  julgamento  sem o  interregno  definido,  o  respectivo
julgamento ultrapassou o que fora pedido, impondo-se, então a pena de nulidade.

Entrementes, não prospera o inconformismo.

Digo  isso  pois  ao  estabelecer  seu  pedido  para
recebimento  de  verbas  não  pagas  decorrentes  do  exercício  do  cargo  de  Agente
Comunitário de Saúde, a autora detinha autorização legal e processual para formular
pedido genérico  acerca do interregno devido.  Refiro-me ao então art.  286,  III,  do
Código de Processo Civil vigente à época do ajuizamento da ação, que possibilitava a
formulação de pedido genérico,  “quando a determinação do valor da condenação
depender de ato que deva ser praticado pelo réu”.

Com efeito, por ocasião de apresentar seus pedidos,
precisamente o item “d”, fl. 12, a promovente foi clara em requerer a juntada de fichas
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financeiras,  bem  como  “toda  a  documentação  relativa  ao  processo  seletivo
mencionado no início”. Ou seja, dependia de ato da municipalidade.

Nessa  ordem  de  ideias,  poderia  a  sentenciante,  de
porte  da  predita  documentação,  exarar  seu  julgamento,  identificando  o  período
devido, máxime por se cuidar de cobrança de servidor contra a Fazenda Pública, o
que implica na adoção categórica do Decreto nº 20.910/32, cujo art. 1º, consigna: “As
dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou
ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem
em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originaram”.

E assim o fez, quando, na fl. 86, declarou que: 

(…) Nas controvérsias envolvendo parcelas de trato
sucessivo  e  de  caráter  alimentar,  a  prescrição  se
renove  periodicamente,  prescrevendo  somente
aquelas  vencidas  nos  cinco  anos  anteriores  ao
ajuizamento da ação.
A  presente  ação  foi  ajuizada  em  16/05/2012,
ocorrendo, portanto, a prescrição do período anterior
ao dia 16/05/2007. 

Com essas considerações, rejeito as preliminares.

No mérito, o cerne da questão é saber se Leandra dos
Santos Carneiro, na condição de agente comunitário de saúde submetida a processo
seletivo e, por conseguinte, contratada pelo Município de Santa Rita faz jus às verbas
retidas e não adimplidas pela edilidade, bem como o adicional de insalubridade a
partir da Lei nº 1.344/2009.

A resposta é positiva, senão vejamos.

Avançando  no  exame  da  rubrica  postulada,  tem-se
que  o  adicional  de  insalubridade  é  uma  vantagem  pecuniária  concedida  pela
Administração aos servidores em razão das atividades desempenhadas em condições
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penosas ou insalubres.

Compulsando os autos,  denota-se a existência de Lei
Municipal  nº  1.344/2009,  regulamentando  o  percebimento  do  adicional  de
insalubridade, no âmbito do Município de Santa Rita aos servidores públicos, o qual
estabelece, fl. 85, o percebimento de 20% (vinte por cento).

Destarte,  restando  devidamente  provado  que  a
promovente  exerce  a  função  acima mencionada e  ainda  verificando-se  que foram
atendidos os pressupostos autorizadores para a concessão do aludido benefício, haja
vista  a  existência  de  lei  municipal  específica  do  respectivo  ente  federativo,  em
obediência  ao  princípio  da  legalidade,  enquadrando  as  atividades  prestadas  pela
servidora como insalubre no grau médio, imperioso se torna manter a decisão que
reconheceu o direito a auferir tal percentagem.

A  sentença,  neste  tema,  é  irretocável,  conquanto
seguiu o enunciado da Súmula nº 42, deste Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se
dispensa:

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Com  relação  às  demais  remunerações,  cabe  a
edilidade,  em  versando  de  relação  de  trabalho,  provar  os  fatos  impeditivos,
modificativos ou extintivos dos direitos pleiteados pelos servidores. 

Assim,  cuidando-se  de  ação  de  cobrança  de
remuneração  intentada  por  servidora  pública,  opera  a  inversão  do  onus probandi,
cabendo à Administração Pública colacionar documentos hábeis capazes de impedir,
modificar  ou  extinguir  o  direito  da  autora  de  receber  as  quantias  pleiteadas  na
exordial,  ônus  que  lhe  incumbe,  nos  termos  do  art.  373,  II,  do  Novo  Código  de
Processo Civil. 
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Sobre o caso, já se manifestou essa Corte de Justiça:

REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO  ORDINÁRIA DE
COBRANÇA.  DÉCIMO  TERCEIRO,  TERÇO  DE
FÉRIAS  E  FGTS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO
PEDIDO. TERÇO DE FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO
SALÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO.  ÔNUS  DO  ENTE  FEDERADO.
PAGAMENTO DEVIDO. CONTRATO POR PRAZO
DETERMINADO  RENOVADO
CONSECUTIVAMENTE.  DESCARACTERIZAÇÃO
DA  NECESSIDADE  TEMPORÁRIA  DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. CONTRATO
NULO. OBRIGATORIEDADE DE RECOLHIMENTO
DOS  DEPÓSITOS  DO  FGTS.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
DESPROVIMENTO. 1.  É ônus da  Fazenda Pública
provar,  cabalmente,  o  pagamento  dos  salários
retidos,  décimo  terceiro  salário  e  terço
constitucional de férias pleiteados por servidor que
logrou demonstrar seu vínculo jurídico. (...). (TJPB;
RN  0004302-58.2010.815.0251;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  William  de
Oliveira; DJPB 24/10/2016; Pág. 18).

Ademais,  o  processualista  Nelson  Nery  Júnior  é
incisivo  ao  dispor  que  o  réu  não  deve  apenas  formular  meras  alegações  em sua
defesa, mas, sim, comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o juízo, nasce
para o mesmo o ônus da prova dos fatos que alegar na exceção, como se autor fosse:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  conseqüências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
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para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que  alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In.  Código  de  Processo  Civil  Comentado  e
Legislação  Extravagante,  Revista  dos  Tribunais,  7.
ed., São Paulo, 2003, p. 724).

Por fim,  agiu com acerto a Juíza  a quo ao deferir  a
pretensão inicial, em parte, e determinar o pagamento do adicional de insalubridade
na forma consignada na Lei nº  1.344/2009, bem como o adimplemento dos valores
retroativos, observada a prescrição quinquenal.

Ante o  exposto,  REJEITO AS PRELIMINARES,  E
NO MÉRITO, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO,  para manter  a  decisão de
primeiro grau, em todos os seus termos.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente),  Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra. Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 01 de agosto de 2017 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
        Juiz de Direito Convocado 
                       Relator
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